Srs. Vereadores:
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, submete à consideração de Vossas Excelências o seguinte Projeto de Resolução, visando a revogação da Resolução Legislativa 1318/02, que trata da Estrutura do Controle Interno da Câmara Municipal de Nova Friburgo. 
JUSTIFICATIVA


1.        Com o objetivo de implantar melhorias e otimizar o trabalho técnico-administrativo  realizado pelo Poder Legislativo Municipal, faz-se necessária alterações pontuais, porém efetivas, no sistema de Controle Interno do Poder Legislativo. 


2.     Essas alterações tem como fundamento o correto estabelecimento do organograma funcional do Poder Legislativo Municipal, bem como a extinção/criação de cargos ociosos ou necessários que não se encontravam contemplados na atual estrutura administrativa. 
3. Assim, a alteração e sistematização da Secretaria de Controle Interno do Poder Legislativo conferirá mais segurança e eficiência na execução da atividade-fim, bem como maior controle dos atos administrativos. 
Resolução Legislativa  Nº  ..........

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Friburgo, apresenta e requer a aprovação pelo douto plenário da Câmara Municipal de Nova Friburgo do seguinte anteprojeto de Resolução Legislativa:
Resolução Legislativa Nº
Regulamenta a Secretaria de Controle Interno do Poder Legislativo Municipal e dá outras providências. 
Art. 1º A Secretaria de Controle Interno – SeCon do Poder Legislativo Municipal é órgão diretamente vinculado ao presidente da Câmara com atuação prévia, concomitante e posterior aos atos da Administração. 
Art. 2º A SeCon será composta por: 
I – Secretário de Controle Interno;
II – Auditor de Controle Interno;
Parágrafo único. Diante da necessidade funcional o Secretário de Controle Interno poderá requerer ao Presidente a requisição de servidor efetivo do quadro permanente para exercer funções de auxílio à SeCon. 
Art. 3º As atribuições dos componentes da SeCon encontram-se determinadas na Lei Complementar 95/2015. 
Art. 4º Compete à SeCon, prioritariamente: 
I – Elaborar, na época oportuna, a proposta orçamentária da Câmara e cuidar de sua remessa ao Executivo, no prazo legal;
II - Cumprir e fazer cumprir as determinações contidas nas deliberações do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
III - Exarar pareceres em processos de licitação, pagamento e correlatos;
IV – Acompanhar e fiscalizar a legalidade e legitimidade dos processos de empenho, liquidação e pagamento de despesas ordenadas;
V - Fiscalizar, acompanhar e orientar os atos de gestão financeira, patrimonial e orçamentária da Câmara Municipal, sobre os aspectos da legalidade, moralidade e economicidade;
VI - Examinar os relatórios de gestão fiscal quanto aos limites estabelecidos;
VII - Acompanhar evolução de despesa, em especial a relacionada ao gasto de pessoal;
VIII - Realizar periodicamente auditorias no setor contábil, financeiro, orçamentário, de pessoal e demais setores de natureza administrativa;
IX - Normatizar e padronizar os procedimentos de acompanhamento, fiscalização e avaliação de gestão;
X – Estabelecer rotinas internas e procedimentos de Controle dos atos praticados pelo Poder Legislativo;
Art. 5º Constituem garantias dos ocupantes integrantes da SeCon: 
I – Independência funcional para o exercício de suas funções;
II – acesso a documentos e banco de dados indispensáveis ao exercício da função de Controle Interno; 
Art. 6º Verificadas irregularidades ou inconsistências pela Secretaria de Controle Interno, esta cientificará a autoridade responsável para a tomada de providências, devendo sempre proporcionar a oportunidade de esclarecimentos sobre os fatos levantados. 
§ 1º Não sendo suficiente a explicação ou não sendo sanada a inconsistência, o fato será documentado e levado ao Presidente da Câmara para as providências cabíveis. 
§ 2º No caso de não serem tomadas providências cabíveis pelo Presidente ou pela Mesa Diretora para a regularização da situação apontada, o Secretário de Controle Interno comunicará o fato ao Tribunal de Contas do Estado. 
Art. 7º O Auditor de Controle Interno ficará responsável pelas práticas de auditoria visando o cumprimento das metas estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado, com a supervisão e apoio do Secretário de Controle Interno.
Parágrafo único. O Manual de Auditoria Interna e do Plano Anual de Auditoria Interna - PAAI serão criados pelo Auditor de Controle Interno, com auxílio de todos os departamentos, respeitando a realidade e necessidades setoriais, objetivando formatar e padronizar práticas de auditorias no âmbito do Poder Legislativo. 
Art. 8º O Secretário de Controle Interno, com a finalidade de aprimorar os procedimentos internos administrativos do Poder Legislativo, publicará Instruções Normativas para os diversos setores da Câmara Municipal, com indicações de práticas e condutas. 
§1º As instruções normativas comporão o Manual de Rotinas Internas e Procedimentos de Controle do Poder Legislativo a ser consolidado no mês de janeiro de cada ano. 
§2º A publicação será realizada por meio do sistema interno de informática, onde ficará disponibilizado todos as instruções normativas, bem como por meio de entrega, mediante protocolo, nos setores e departamentos do Poder Legislativo. 
Art. 9º O Auditor de Controle Interno substituirá o Secretário de Controle Interno em suas faltas, impedimentos e ausências. 
Art. 10 Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação. 
    Nova Friburgo, 20 de agosto de 2018.
    VEREADOR ALEXANDRE CRUZ
                   PRESIDENTE
___________________________, Vereador Marcio Damazio - 1º Vice-Presidente
___________________________, Vereador Wellington Moreira - 2º Vice-Presidente
___________________________, Vereador Professor Pierre - 1º Secretário
___________________________, Vereador Carlinhos do Kiko - 2º Secretário
